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TÍTULO I - DAS LEIS, SUA 

INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO 

 CAP I – Fontes de Direito 

 CAP II – Vigência, interpretação e 

aplicação das leis 

 CAP III – Direito dos Estrangeiros e 

conflitos de leis 



CAPÍTULO I – FONTES DE 

DIREITO 

 Leis 

 Usos e Costumes 
 Respeito pelo princípio constitucional disposto no 

número 4 do artigo 2° da Constituição da RDTL; 

 É fonte de Direito e tem consagrações no próprio 

Código Civil (ex: disposições sobre o casamento 

tradicional monogâmico) 

 Equidade 



CAPÍTULO II – VIGÊNCIA, 

INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO 

DAS LEIS 

 Vigência 

 Interpretação e Integração das Leis 

 (Letra da Lei/Analogia) 
 

Aplicação da Lei no Tempo – Artigo 11° 

 Princípio Geral – aplicação futura com 

salvaguarda de alguns efeitos retroactivos 

 Código que regulará as relações jurídico-privadas 

para o futuro 



TÍTULO II - DAS RELAÇÕES 

JURÍDICAS 

 SUBTÍTULO I – DAS PESSOAS 
 CAP I – PESSOAS SINGULARES 

 CAP II – PESSOAS COLECTIVAS 

 CAP III – ASSOCIAÇÕES SEM PERSONALIDADE  
  JURÍDICA 

 SUBTÍTULO II – DAS COISAS 

 SUBTÍTULO III – DOS FACTOS JURÍDICOS 
 CAP I – NEGÓCIOS JURÍDICOS 

 CAP II – ACTOS JURÍDICOS 

 CAP III – O TEMPO E A SUA REPERCUSSÃO  
  NAS RELAÇÕES JURÍDICAS 

 SUBTÍTULO IV – DO EXERCÍCIO E TUTELA DE 
DIREITOS 



SUBTÍTULO I – DAS PESSOAS 
CAPÍTULO I – PESSOAS 

SINGULARES 

 Personalidade e Capacidade Jurídicas 

 

 Direitos de Personalidade – Tutela geral da   
        personalidade, Direito ao  
        nome, à imagem, entre outros. 

 

 Ausência – Curadoria provisória, definitiva, morte presumida 

 

 Incapacidades – Menoridade, Maioridade e Emancipação.  
   Interdições, Inabilitações. 

 

    Consagração da maioridade aos 17 anos  
   (coincide com capacidade eleitoral) – Art. 118° 



SUBTÍTULO I – DAS PESSOAS 
CAPÍTULO II – PESSOAS 

COLECTIVAS 

 Associações e Fundações 

 

 Associações sem personalidade jurídica e 

comissões especiais 



SUBTÍTULO II – DAS COISAS 

 Noção – artigo 193˚ 

 

 Classificação das Coisas – móveis, imóveis,  

              fungíveis,   

              compostas, entre  

              outras. 

 Benfeitorias 



SUBTÍTULO III – DOS FACTOS 

JURÍDICOS 
CAPÍTULO I – NEGÓCIO JURÍDICO 

 DECLARAÇÃO NEGOCIAL – Art. 208°e ss. 

 Modalidades – expressa ou tácita 

 Princípio da Liberdade de Forma 

 Perfeição da declaração negocial 

 Falta e Vícios da Vontade  

 Representação 

 Condição –Art. 261° 

 Termo – art. 269° 



 OBJECTO NEGOCIAL Negócios usurários 

 

 NULIDADE E ANULABILIDADE DO NEGÓCIO 

JURÍDICO 

 Inoponibilidade a terceiros de boa-fé 

 Redução 

 Conversão 



SUBTÍTULO III – DOS FACTOS 

JURÍDICOS 
 

 CAPÍTULO III – O TEMPO E A SUA 

REPERCUSSÃO NAS RELAÇÕES JURÍDICAS 

 Contagem de Prazos – Regra Geral do          

artigo 270˚ (por remissão do artigo 287°) 



SUBTÍTULO IV – DO EXERCÍCIO 

E TUTELA DE DIREITOS 

 Abuso de Direitos 

 

 Legítima Defesa 

 

 Estado de Necessidade 

 

 (entre outros) 



LIVRO II 
DIREITO DAS  

OBRIGAÇÕES 

TÍTULO I 
DAS OBRIGAÇÕES  

EM GERAL 

TÍTULO II 
 DOS CONTRATOS  

EM ESPECIAL 



TÍTULO I - DAS OBRIGAÇÕES  

EM GERAL 

 CAP I – Disposições Gerais 

 CAP II – Fontes das obrigações 

 CAP III – Modalidades das obrigações 

 CAP IV – Transmissão de créditos e de dívidas 

 CAP V – Garantia geral das obrigações 

 CAP VI – Garantias Especiais das Obrigações  

 CAP VII – Cumprimento e não cumprimento das 

obrigações 

 CAP VIII – Causas de extinção das obrigações 

além do cumprimento 



CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

 Contém a definição do conceito de 

obrigação, o tipo de conteúdo que uma 

obrigação pode conter, e a distinção entre 

uma obrigação jurídica e uma obrigação 

natural. 



CAPÍTULO II – FONTES DAS 

OBRIGAÇÕES 

 Contém a identificação dos elementos ou 

actos que constituem fontes de 

obrigações legais, ou seja, actos que 

podem juridicamente levar à criação de 

uma obrigação legal. 
  



• os contratos  

• os negócios unilaterais 

• a gestão de negócios 

• o enriquecimento sem causa 

• a responsabilidade civil  

 

 

 

 

São fontes de obrigações identificadas e reguladas 

pelas normas previstas neste capítulo. 



CAPÍTULO III – MODALIDADES 

DAS OBRIGAÇÕES 

 Neste capítulo são identificados os vários 

tipos/modalidades de obrigações existentes e 

são estabelecidas as regras gerais aplicáveis 

a cada tipo de obrigação: 
 

 Obrigações de sujeito activo indeterminado  

 Obrigações solidárias 

 Obrigações divisíveis e indivisíveis 



 Obrigações genéricas 

 Obrigações alternativas 

 Obrigações pecuniárias 

 Obrigações de juros 

 Obrigação de indemnização 

 Obrigação de informação e de apresentação 

de coisas ou documentos 

 



CAPÍTULO IV – TRANSMISSÃO 

DE CRÉDITOS E DE DÍVIDAS  

 Neste capítulo encontram-se previstas as 

regras para a transmissão entre pessoas de 

obrigações respeitantes a créditos ou 

dívidas: 
 

 Cessão de créditos  

 Sub-rogação 

 Transmissão singular de dívida 



CAPÍTULO V – GARANTIA GERAL 

DAS OBRIGAÇÕES 

 Neste capítulo e no capítulo seguinte são 

identificadas as garantias que os credores 

podem beneficiar, para cumprimento das 

obrigações – na falta de cumprimento da 

obrigação pelo devedor, existem certas 

garantias/acções que poderão compensar o 

não cumprimento da obrigação. 



 Garantias Gerais que podem ser     

utilizadas por qualquer credor de uma 

prestação, sem necessidade de estarem 

previstas em contrato 
 

 Declaração de nulidade  

 Subrogação do credor ao devedor 

 Impugnação pauliana 

 Arresto 

  
São meios legais para conservar as garantias 

patrimoniais para uma futura penhora 



CAPÍTULO VI – GARANTIAS 

ESPECIAIS DAS OBRIGAÇÕES 

 São garantias específicas acordadas entre 

as partes no momento do contrato e que os 

credores podem beneficiar para terem a 

certeza do cumprimento das obrigações: 
 

 

 Prestação de caução 

 Fiança 

 Penhor 

 

 Hipoteca 

 Privilégios Creditórios 

 Direito de retenção 



CAPÍTULO VII – CUMPRIMENTO E 

NÃO CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES 

 Neste capítulo encontram-se previstas as 

regras relativas ao cumprimento e 

incumprimento das obrigações, assim 

como as formas legais de reacção possíveis 

para obrigar o devedor ao cumprimento.  



CAPÍTULO VIII – CAUSAS DE 

EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

ALÉM DO CUMPRIMENTO 

 Além do cumprimento da obrigação pelo 

devedor, poderão existir outros meios de o 

devedor extinguir a sua obrigação para com o 

credor.  

Outros meios de extinção das obrigações: 

 Dação em cumprimento 

 Consignação em depósito 

 Compensação 

 Novação  

 Remissão 

 Confusão 



TÍTULO II – DOS CONTRATOS 

EM ESPECIAL 

  Neste Título encontram-se previstas as 

regras aplicáveis a alguns tipos de 

contratos em especial. 
  

 Algumas das regras previstas neste título são 

de aplicação obrigatória e outras podem ser 

afastadas pela vontade das partes no 

momento da celebração do contratos. 



TIPOS DE CONTRATOS: 

TRANSACÇÃO       MANDATO  

PARCERIA PECUÁRIA       LOCAÇÃO 

COMPRA E VENDA       DOAÇÃO 

SOCIEDADE         JOGO E APOSTA 

RENDA VITALÍCIA      RENDA PERPÉTUA 

EMPREITADA        DEPÓSITO 

MÚTUO        COMODATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

CONTRATO DE TRABALHO   



CAPÍTULO I – COMPRA E VENDA  

 É o contrato pelo qual se transmite a a    

outro a propriedade de uma coisa ou outro 

direito mediante um preço. 

CAPÍTULO II – DOAÇÃO 

 É o contrato pelo qual uma pessoa (por 

espírito de liberalidade e à custa do seu 

património)  dispõe de um coisa ou de um 

direito, ou assume uma obrigação em 

benefício do outro. 



CAPÍTULO III – SOCIEDADE 

 Contrato em que duas ou mais pessoas se 

obrigam a contribuir com bens ou serviços 

para o exercício comum de uma certa 

actividade económica, que não seja de mera 

fruição, a fim de repartirem os lucros 

resultantes dessa actividade. 



CAPÍTULO IV – LOCAÇÃO  

 É o contrato pelo qual uma das partes se 
obriga a proporcionar a outra o gozo 
temporário de uma coisa, mediante 
retribuição. 

 

 Neste capítulo distingue-se o tipo de contrato 
e as regras aplicáveis consoante a coisa se 
trate: 

 de um bem móvel (contrato de locação)  

 de um bem imóvel (contrato de arrendamento) 



CAPÍTULO V – PARCERIA 

PECUÁRIA 

 É o contrato pelo qual uma ou mais pessoas 

entregam a outra ou outras um animal ou 

certo número deles, para estas os criarem, 

pensarem e vigiarem, com o acordo de 

repartirem entre si os lucros os lucros 

futuros. 



CAPÍTULO VI – COMODATO 

 É o contrato gratuito pelo qual uma parte 

entrega a outra certa coisa, móvel ou imóvel 

para que se sirva dela, com a obrigação de a 

restituir. 

CAPÍTULO VII – MÚTUO 

 É o contrato pelo qual uma das partes 

empresta à outra dinheiro ou outra coisa 

fungível, ficando a segunda obrigada a 

restituir outro tanto do mesmo género e 

qualidade. 



CAPÍTULO VIII – CONTRATO DE 

TRABALHO 

 É o contrato pelo qual uma pessoa se obriga 

mediante retribuição a prestar a sua actividade 

intelectual ou manual sob a autoridade e 

direcção de outra pessoa. 

CAPÍTULO IX – PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

 É o contrato pelo qual uma das partes se 

obriga a proporcionar à outra certo resultado do 

seu trabalho intelectual ou manual, com ou 

sem retribuição. 



CAPÍTULO X – MANDATO 

 É uma modalidade de contrato de prestação 

de serviços, em que uma das partes se 

obriga a praticar um ou mais actos jurídicos 

por conta de outra. 

CAPÍTULO XI – DEPÓSITO 

 É uma modalidade de contrato de prestação 

de serviços, em que uma das partes entrega 

à outra uma coisa, móvel ou imóvel, para que 

a guarde e a devolva, quando for exigida. 



CAPÍTULO XII – EMPREITADA  

 É uma modalidade de contrato de prestação 

de serviços, em que uma das partes se 

obriga em relação à outra a realizar uma 

certa obra, mediante um preço. 



CAPÍTULO XIII – RENDA 

PERPÉTUA 

 É um contrato em que uma pessoa aliena em 

favor de outra uma certa quantia de dinheiro, 

ou qualquer coisa móvel ou imóvel, ou um 

direito e a segunda se obriga, sem limite de 

tempo, a pagar como renda, determinada 

quantia em dinheiro ou outra coisa fungível. 



CAPÍTULO XIV – RENDA 

VITALÍCIA 

 É um contrato em que uma pessoa aliena em 

favor de outra uma certa quantia de dinheiro, 

ou qualquer coisa móvel ou imóvel, ou um 

direito e a segunda se obriga a pagar 

determinada quantia em dinheiro ou outra 

coisa fungível, durante a vida do alienante ou 

de terceiro. 



CAPÍTULO XV – JOGO  

E APOSTA 

 Não são contratos válidos nem constituem 

fontes de obrigações civis, porém quando 

lícitos são fontes de obrigações naturais, 

excepto se neles concorrer qualquer outro de 

motivo de nulidade ou anulabilidade, nos 

termos gerais de direito ou houver fraude do 

credor na sua execução. 



CAPÍTULO XVI - TRANSACÇÃO 

 É o contrato pelo qual as partes previnem ou 

terminam um litígio mediante concessões de 

ambas as partes. 



LIVRO III 
DIREITO  

DAS  

COISAS 

TÍTULO I 
POSSE 

 

 

 

TÍTULO II 
DIREITO  

DE  

PROPRIEDADE 
  

TÍTULO III  
USUFRUTO,  

USO E 

HABITAÇÃO 

 

TÍTULO IV 
DIREITO  

DE  

SUPERFÍCIE 

 

TÍTULO V   
SERVIDÕES 

PREDIAIS 

 

 



TÍTULO I - DA POSSE  

 CAP I – Disposições Gerais 

 CAP II – Caracteres da posse  

 CAP III – Aquisição e perda da posse  

 CAP IV – Efeitos da posse  

 CAP V – Defesa da posse.  

 CAP VI – Usucapião  



CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

 Define as regras gerais relativas  

 à posse  

  

 

  

 o poder que se manifesta quando alguém actua 
por forma correspondente ao exercício do 
direito de propriedade ou de outro direito real 
sobre um bem imóvel. 

  



CAPÍTULO II – CARACTERES  

DA POSSE  

Estabelece as várias espécies de posse: 
  

 Posse titulada 

 Posse de boa-fé  

 Posse pacífica 

 Posse violenta 

 Posse pública 



CAPÍTULO III – AQUISIÇÃO E 

PERDA DE POSSE 

 Neste capítulo regulam-se as várias formas 

de aquisição e perda da posse. 

CAPÍTULO IV – EFEITOS DA 

POSSE  

 Neste capítulo assume particular importância 

o facto do possuidor gozar da presunção de 

titularidade do direito. 



CAPÍTULO V – DEFESA  

DA POSSE 

 Neste capítulo fala-se das várias acções de 

defesa da posse, bem como de quem tem 

legitimidade para as intentar e suas 

consequências. 



CAPÍTULO V – USUCAPIÃO 

 A posse do direito de propriedade ou de 
outros direitos reais de gozo, mantida por 
certo lapso de tempo, faculta ao possuidor, a 
aquisição do direito a cujo exercício 
corresponde a sua actuação. 

  

 Este instituto jurídico assume particular 
importância nos Direitos Reais já que 
ele permite a aquisição desses 
mesmos direitos pelo decurso do 
tempo. 



TÍTULO II - DO DIREITO DE 

PROPRIEDADE  

 CAP I – Propriedade em geral  

 CAP II – Aquisição da propriedade  

 CAP III – Propriedade de Imóveis  

 CAP IV – Propriedade das águas  

 CAP V – Compropriedade  

 CAP VI – Propriedade horizontal  



CAPÍTULO I – PROPRIEDADE  

EM GERAL 

 Este é um direito real que integra todas as 
prerrogativas que se podem ter sobre um bem 
imóvel. 

 

  O proprietário goza de modo pleno e exclusivo 
dos direitos de uso, fruição e disposição das 
coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da 
lei e com observância das restrições por ela 
impostas.  



CAPÍTULO II – AQUISIÇÃO  

DA PROPRIEDADE 

As formas de aquisição:  

 contrato 

 sucessão por morte 

 usucapião 

 ocupação 

 acessão 

 outras formas que a lei expressamente previr
  



CAPÍTULO III – PROPRIEDADE 

DE IMÓVEIS 

 A propriedade de imóveis abrange o espaço 

aéreo que corresponde à superfície, bem como 

o subsolo, com tudo o que neles se contém e 

não esteja desintegrado do domínio por lei ou 

negócio jurídico. 

 

Limitações – Art.°s 1264.° e ss. 



CAPÍTULO IV – PROPRIEDADE 

DAS ÁGUAS 
 Neste capítulo está regulada a propriedade  

das que podem ser públicas ou particulares 

 As águas públicas estão sujeitas ao regime 

estabelecido em leis especiais 

CAPÍTULO V – COMPROPRIEDADE 

 Existe propriedade em comum ou 

compropriedade, quando duas ou mais 

pessoas são simultaneamente titulares do 

direito de propriedade sobre a mesma coisa. 



CAPÍTULO VI – PROPRIEDADE 

HORIZONTAL 

 Quando as fracções de que um 

edifício se compõe se encontram 

em condições de constituírem 

unidades independentes, elas 

podem pertencer a proprietários 

diversos em regime de 

propriedade horizontal. 



TÍTULO III - DO USUFRUTO,    

USO E HABITAÇÃO  

 CAP I – Disposições gerais  

 CAP II – Direitos do usufrutuário  

 CAP III – Obrigações do usufrutuário  

 CAP IV – Extinção do Usufruto  

 CAP V – Uso e habitação  



CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

 Usufruto – é o direito de gozar temporária e 

plenamente uma coisa ou direito alheio, sem 

alterar a sua forma ou substância. 
 

Pode ser constituído por:  

• contrato 

• testamento 

• usucapião 

• disposição da lei 



CAPÍTULO II – DIREITOS DOS 

USUFRUTUÁRIOS 

 O usufrutuário pode usar, fruir e administrar a 

coisa ou o direito como faria um bom pai de 

família, respeitando o seu destino económico. 
 

CAPÍTULO III – OBIGAÇÕES DO 

USUFRUTUÁRIO 

 Antes de tomar conta dos bens a usufruir, o 

usufrutuário deve relacioná-los, com citação 

ou assistência do proprietário e prestar 

caução, se esta lhe for exigida. 



CAPÍTULO IV – EXTINÇÃO DO 

USUFRUTO 

O usufruto extingue-se: 
 

 Por morte do usufrutuário, ou quando não 

seja vitalício, chegado o termo do prazo por 

que o direito foi conferido 

 Pela reunião do usufruto e da propriedade na 

mesma pessoa 

 Pelo seu não exercício durante 20 anos  

 Pela perda total da coisa usufruída 

 Pela renúncia 



CAPÍTULO V – USO E 

HABITAÇÃO 

 O direito de uso consiste na faculdade de     

se servir de certa coisa alheia e haver os 

respectivos frutos, na medida das 

necessidades, quer do titular, quer da sua 

família. 
 

 Quando este direito se refere a casa de 

morada, chama-se direito de habitação. 



TÍTULO IV - DO DIREITO DE 

SUPERFÍCIE  

 CAP I – Disposições gerais  

 CAP II – Constituição do direito de superfície  

 CAP III – Direitos e encargos do 

superficiário e do proprietário  

 CAP IV – Extinção do direito de superfície  



CAPÍTULO I– DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

 O direito de superfície consiste na faculdade 

de construir ou manter, perpétua ou 

temporariamente, uma obra em terreno alheio, 

ou de nele fazer ou manter plantações. 

 Objecto: o direito de superfície pode ter 

por objecto a construção ou a 

manutenção de obra sob solo alheio. 



CAPÍTULO II – CONSTITUIÇÃO 

DO DIREITO SUPERFÍCIE  

 Pode ser constituído por: 

• contrato,  

• testamento 

• usucapião, e  

• resultar da alienação de obra ou árvores já 

existentes, separadamente da propriedade 

do solo. 



CAPÍTULO III – DIREITOS E 

ENCARGOS DO SUPERFICIÁRIO  

 No acto de constituição do direito de superfície, 

pode convencionar-se, a título de preço, que o 

superficiário pague uma única prestação ou 

pague certa prestação anual, perpétua ou 

temporária. 

Transmissibilidade dos direitos: 

 O direito de superfície e o direito de 

propriedade do solo são transmissíveis por 

acto entre vivos ou por morte. 



CAPÍTULO IV – EXTINÇÃO DO 

DIREITO DE SUPERFÍCIE  

O direito de superfície extingue-se: 

 se o superficiário não concluir a obra ou não 

fizer a plantação dentro do prazo fixado ou, 

na falta de fixação, dentro do prazo de dez 

anos; 

 se, destruída a obra ou as árvores, o 

superficiário não reconstruir a obra ou não 

renovar a plantação, dentro dos mesmos 

prazos a contar da destruição; 



 pelo decurso do prazo, sendo constituído 

por certo tempo; 

 pela reunião na mesma pessoa do direito 

de superfície e do direito de propriedade; 

 pelo desaparecimento ou inutilização do 

solo; 

 pela expropriação por utilidade pública.  



TÍTULO V - DAS SERVIDÕES 

PREDIAIS  

 CAP I – Disposições legais  

 CAP II – Constituição das servidões  

 CAP III – Servidões legais 

             - servidões legais de passagem  

             - servidões legais de águas 

 CAP IV – Exercício das servidões  

 CAP V – Extinção das servidões  



 Servidão predial – É o encargo imposto 

num prédio em proveito exclusivo de 

outro prédio pertencente a dono diferente; 

diz-se serviente o prédio sujeito à 

servidão e dominante o que dela 

beneficia. 

Podem ser constituídas por:  

• contrato,  

• testamento,  

• usucapião ou  

• destinação do pai de família. 



LIVRO IV 
DIREITO  

DA 

FAMÍLIA 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

 

TÍTULO II 
DO 

CASAMENTO 
  

TÍTULO III  
DA 

FILIAÇÃO 

 

TÍTULO IV 
DA ADOPÇÃO 

 

 

TÍTULO V   
DOS 

ALIMENTOS 

 



TÍTULO I – DISPOSIÇÕES  

GERAIS 

 Identificação das fontes das relações 

jurídicas familiares: 

 Casamento 

 Parentesco 

 Afinidade 

 Adopção 

 



 Parentesco – vínculo que une duas pessoas 
em consequência de uma delas descender 
da outra   ou de ambas procederem de um 
progenitor  comum. 
 

 Linhas de parentesco: 

 linha recta – quando um dos parentes descende 
do outro; 

 linha colateral – quando ambos os parentes 
descendem de um progenitor comum mas 
nenhum descende do outro. 

 

 Afinidade – vínculo que liga cada um dos 
cônjuges aos parentes do outro. 



TÍTULO II – DO CASAMENTO 

   

 

 CAP I – Modalidades do casamento 

 CAP II – Promessa de casamento 

 CAP III – Pressupostos da celebração do 

casamento 

 CAP IV – Celebração do casamento civil 

 CAP V – Invalidade do casamento 

 CAP VI – Casamento putativo 

 CAP VII – Sanções especiais 

 



 CAP VIII – Registo do casamento 

 CAP IX – Registo do casamento        

quanto às pessoas e aos bens dos 

cônjuges 

 CAP X – Doações para casamento e entre 

casados 

 CAP XI – Simples separação judicial de 

bens 

 CAP XII – Divórcio e separação judicial de 

pessoas e bens 



 Neste Capítulo são identificadas as três 

modalidades do casamento: 
 

 

 

 

 

 Casamento civil 

 Casamento católico 

 Casamento tradicional monogâmico 

CAPÍTULO I – MODALIDADES DO 

CASAMENTO 



CAPÍTULO II – PROMESSA DE 

CASAMENTO 

   Neste capítulo é identificado o contrato pelo 

qual duas pessoas de sexo diferente se 

comprometem a contrair matrimónio. 

Este contrato não 

dá direito a exigir 

a celebração do 

casamento. 

Estão previstas 

indemnizações no 

caso de o 

casamento não se 

realizar.  



 Têm capacidade para contrair casamento civil 
todos aqueles em quem não se verifique 
algum impedimento matrimonial previsto na 
lei. 

 

 A capacidade matrimonial é comprovada 
através de processo preliminar de 
publicações destinado à verificação da 
inexistência de impedimentos. 

CAPÍTULO III – PRESSUPOSTOS 

DA CELEBRAÇÃO DO 

CASAMENTO 



CAPÍTULO IV – CELEBRAÇÃO DO 

CASAMENTO CIVIL  

 A celebração do casamento é pública. 

 É indispensável a presença: 

  - dos contraentes, ou de um deles e do 

 procurador do outro; 

  - do funcionário do registo civil; 

  - de duas testemunhas. 

 A vontade dos nubentes é manifestada no 

próprio acto da celebração do casamento. 



CAPÍTULO V – INVALIDADE DO 

CASAMENTO 

 Identifica as causas de invalidade do 

casamento. 
 

 No caso do casamento católico, o 

conhecimento das causas respeitantes à sua 

nulidade é reservado aos tribunais e às 

repartições eclesiásticas competentes.  



CAPÍTULO VI – CASAMENTO 

PUTATIVO 

 São definidos os efeitos do casamento civil 
declarado nulo ou anulado  

 

 
casamento putativo 

quando o casamento é contraído de boa fé por ambos os 

cônjuges produz efeitos em relação aos cônjuges e a 

terceiros até ao trânsito em julgado da sentença; 

quando o casamento é contraído de boa fé apenas por 

um dos cônjuges: só esse cônjuge pode gozar dos 

benefícios do matrimónio e opô-los a terceiros 



CAPÍTULO VII – SANÇÕES 

ESPECIAIS 

  

 Este Capítulo prevê as sanções especiais 

para os casamentos celebrados com 

impedimentos impedientes. 

 

 Ex: no caso casamento de menor sem autorização dos 

pais, o menor continua a ser considerado menor quanto 

à administração dos bens que leve para o casamento.  



 Determina os casos de registo obrigatório: 

 casamentos celebrados em Timor-Leste por 

qualquer das formas previstas na lei,  

 casamentos de timorense ou timorenses 

celebrados no estrangeiro.  
 

 Identifica os casos de recusa da transcrição 

dos casamentos. 

CAPÍTULO VIII – REGISTO DO 

CASAMENTO 



CAPÍTULO IX – EFEITOS DO 

CASAMENTO QUANTO ÀS 

PESSOAS E AOS BENS DOS 

CÔNJUGES 

 Neste capítulo prevê-se a igualdade de 

direitos e deveres dos cônjuges. 

  

A direcção da família pertence a 

ambos os cônjuges. 

Deveres dos cônjuges: respeito, 

fidelidade, coabitação, cooperação 

e assistência.  



 Doações para casamento - Doações feitas a 

um ou ambos os esposados, em vista do 

casamento.  

 Doações entre casados - Se o regime de 

bens entre os cônjuges for a separação de 

bens, estas doações são nulas. 
  

 Aplicam-se regras especiais e, supletivamente, 

o regime geral das doações. 

CAPÍTULO X – DOAÇÕES PARA 

CASAMENTO E ENTRE 

CASADOS 



 Qualquer um dos cônjuges pode requerer 

judicialmente a separação judicial dos bens 

do casal quando estiver em perigo de perder 

o que é seu pela má administração do outro 

cônjuge. 
 

 O regime de bens matrimonial passa a ser o 

da separação. 

CAPÍTULO XI – SIMPLES 

SEPARAÇÃO JUDICIAL DE BENS 



CAPÍTULO XII – DIVÓRCIO E 

SEPARAÇÃO JUDICIAL DE 

PESSOAS E BENS 

Divórcio: 

 Por mútuo consentimento 

 Litigioso 

 

Separação judicial de pessoas e bens: 

 Não dissolve o vínculo conjugal mas extingue os 
deveres dos cônjuges de coabitação e assistência. 



TÍTULO III – DA FILIAÇÃO 

 CAP I – Estabelecimento da filiação 

Prevê as regras para o estabelecimento da: 

 Maternidade  

 Paternidade 
 

 CAP II – Efeitos da filiação 

 Poder paternal 

 Tutela 



TÍTULO IV – DA ADOPÇÃO 

 CAP I – Disposições gerais 

 Prevê as condições gerais para a constituição do 

vínculo da adopção – a adopção deve ter em conta 

o interesse superior da criança e ser precedida de 

um período de confiança da criança aos candidatos 

a adoptantes. 
 

 CAP II – Adopção 

 Regras e requisitos para o processo de adopção 



  

   Podem ser adoptadas: crianças com      
menos de 15 anos à data da petição      
judicial – Excepcionalmente, poderão ser  
adoptados menores de 17 anos. 

 

 Efeitos da adopção: o adoptado adquire a 
situação de filho do adoptante, integra-se 
com os seus na família adoptante e 
rxtinguem-se as relações familiares entre o 
adoptado e a família natural.  

 

    A adopção é irrevogável. 



TÍTULO V – DOS ALIMENTOS 

 CAP I – Disposições gerais 

 Define o que deve ser entendido por alimentos, a 

medida e o modo de os prestar.  

 CAP II – Disposições especiais 

 Aplicáveis para a obrigação alimentar nos seguintes 

casos: 

 cônjuges 

 divórcio e separação judicial de pessoas e bens, 

de casamento declarado nulo ou anulado 

 quando um dos cônjuges morre 



LIVRO V 
DIREITO  

DAS 

SUCESSÕES 

TÍTULO I 
DAS 

SUCESSÕES 

EM GERAL 

 

TÍTULO II 
DA  

SUCESSÃO 

LEGÍTIMA 
  

TÍTULO III  
DA 

SUCESSÃO 

LEGITIMÁRIA 

 

TÍTULO IV 
DA 

SUCESSÃO 

TESTAMENTÁRIA 

 



TÍTULO I – DAS SUCESSÕES 

EM GERAL 

 CAP I – Disposições gerais 

 CAP II – Abertura da sucessão e 

chamamento dos herdeiros e legatários 

 CAP III - Herança jacente 

 CAP IV – Aceitação da herança 

 CAP V – Repúdio da herança 

 CAP VI – Encargos da herança 



 CAP VII – Petição da herança 

 CAP VIII – Administração da herança 

 CAP IX -  Liquidação da herança 

 CAP X – Partilha da herança 

 CAP XI – Alienação da herança 

 



CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES  

GERAIS 

 Sucessão - chamamento de uma ou mais 

pessoas à titularidade das relações jurídicas 

de carácter patrimonial de uma pessoa 

falecida. 
 

Espécies de sucessores: 

 Herdeiro – aquele que sucede na totalidade ou 

numa quota do património do falecido 

 Legatário – aquele que sucede em bens ou 

valores 



 Abertura da sucessão: momento da morte do 

seu autor e no lugar do último domicílio 

deste. 

CAPÍTULO II – ABERTURA  

DA SUCESSÃO E CHAMAMENTO 

DOS HERDEIROS E LEGATÁRIOS 

Chamamento de herdeiros e legatários: 

são chamados quando tenham 

capacidade sucessória (têm capacidade 

sucessória todas as pessoas nascidas ou 

concebidas ao tempo da abertura da sucessão). 



CAPÍTULO III – HERANÇA 

JACENTE 

 Herança jacente – herança aberta mas ainda 

não aceita nem declarada vaga para o 

Estado.  
 

Os herdeiros são notificados 

para que aceitem ou repudiem 

a herança. 

 



 A aceitação da herança pode ser pura e  

simples ou a benefício de inventário (faz-se 

através de inventário judicial) 
 

 Efeitos da aceitação: aquisição do domínio e 

posse dos bens da herança.  

CAPÍTULO IV – ACEITAÇÃO DA 

HERANÇA 

CAPÍTULO V – REPÚDIO DA 

HERANÇA 
 Efeitos do repúdio: considera-se como não 

chamado à herança o sucessível repudiado. 

 O repúdio é irrevogável. 



 Identifica os encargos da herança e define a 

responsabilidade e os direitos e deveres do 

herdeiro bem como a responsabilidade do 

usufrutuário. 

CAPÍTULO VI – ENCARGOS DA 

HERANÇA 

CAPÍTULO VII – PETIÇÃO DA 

HERANÇA 

 Acção de petição – o herdeiro pode pedir 

judicialmente o reconhecimento da sua 

qualidade sucessória e a consequente 

restituição de bens da herança. 



 Determina que a administração da herança, 

até à sua liquidação e partilha, pertencendo 

ao cabeça-de-casal. 

 São definidas as regras de administração da 

herança 

CAPÍTULO VIII – 

ADMINISTRAÇÃO DA HERANÇA 

CAPÍTULO IX – LIQUIDAÇÃO  

DA HERANÇA 

 Contém as regras para liquidação dos bens da 

herança. 



 Direito de exigir partilha: qualquer co-herdeiro 

ou o cônjuge meeiro tem o direito de exigir 

partilha em qualquer momento 
 

A partilha pode ser feita: 

 extrajucialmente – quando houver acordo de 

todos os interessados 

 por inventário judicial 

CAPÍTULO X – PARTILHA DA 

HERANÇA 



 

 

CAPÍTULO XI – ALIENAÇÃO DE 

HERANÇA 

 A alienação da herança ou de quinhão está 

sujeita às disposições que regulam o negócio  

jurídico que lhe der causa, com algumas 

especificidades. 



TÍTULO II – SUCESSÃO 

LEGÍTIMA 

 CAP I – Disposições gerais 

 CAP II – Sucessão do cônjuge e dos 

descendentes 

 CAP III – Sucessão do cônjuge e dos 

ascendentes 

 CAP IV – Sucessão dos irmãos e seus 

descendentes 

 CAP V – Sucessão de outros colaterais 

 CAP VI – Sucessão do Estado 



  

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

 Contém as regras para a abertura da 

sucessão legítima – se o falecido não tiver 

disposto dos seus bens para depois da morte 

são chamados à sucessão os herdeiros 

legítimos. 
 

Herdeiros legítimos:  

  - cônjuge 

  - parentes 

  - Estado 



CAPÍTULO II – SUCESSÃO  

DO CÔNJUGE E DOS SEUS 

DESCENDENTES 

 A partilha entre o cônjuge e os filhos faz-

se por cabeça, dividindo-se a herança em 

tantas partes quantos forem os herdeiros 
(mas a quota do cônjuge não pode ser inferior a 

uma quarta parte da herança) 
 

Se não houver cônjuge os filhos sucedem em 

partes iguais. 



CAPÍTULO III – SUCESSÃO DO 

CÔNJUGE E ASCENDENTES 

     Se não houver descendentes e o autor da 
sucessão deixar cônjuge e ascendentes, 
ao cônjuge pertencem dois terços da 
herança e aos ascendentes um terço. 

Na falta de ascendentes e descendentes o 
cônjuge e chamado à totalidade da herança. 

Na falta de cônjuge os ascendentes são 

chamados à totalidade da herança 



 Na falta de cônjuge, descendentes e ascendentes 

são chamados à sucessão os irmãos e, 

respectivamente, os descendentes destes. 

CAPÍTULO IV – SUCESSÃO  

DOS IRMÃOS E SEUS 

DESCENDENTES 

CAPÍTULO V – SUCESSÃO DOS 

OUTROS COLATERAIS 

 Na falta de herdeiros são chamados à 

sucessão os restantes colaterais até ao quarto 

grau, preferindo sempre o mais próximo - a 

partilha faz-se por cabeça. 



CAPÍTULO VI – SUCESSÃO DO 

ESTADO 

   Na falta de cônjuge e de todos os parentes 
sucessíveis, é chamado à herança o Estado. 

 

 O Estado tem, relativemente à herança, os 
mesmos direitos e obrigações de qualquer 
outro herdeiro. 

 

 O Estado não pode repudiar a herança. 



 

 CAP I – Disposições gerais 

 CAP II – Redução de liberalidades 

 

TÍTULO III – SUCESSÃO 

LEGITIMÁRIA 



 Legítima – porção de bens de que o testador 

não pode dispor por ser legalmente 

destinada aos herdeiros legitimários. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

Herdeiros legitimários – cônjuge, 

descendentes, ascendentes, pela 

ordem e segundo as regras 

estabelecidas para a sucessão 

legítima. 



CAPÍTULO II – REDUÇÃO DE 

LIBERALIDADES 

 Redução das liberalidades – as liberalidades 

inoficiosas são redutíveis, a requerimento 

dos herdeiros legitimários ou dos seus 

sucessores, em quanto for necessário para 

que a legítima seja preenchida.   

São liberalidades inoficiosas os 

actos que ofendam a legítima, quer 

sejam entre vivos ou por morte. 



TÍTULO IV – DA SUCESSÃO 

TESTAMENTÁRIA 
 CAP I – Disposições gerais 

 CAP II – Capacidade testamentária 

 CAP III – Casos de indisponibilidade relativa 

 CAP IV – Falta e vícios da vontade 

 CAP V – Forma do testamento 

 CAP VI – Conteúdo do testamento 

 CAP VII – Nulidade, anulabilidade, revogação 

e caducidade dos testamentos e disposições 

testamentárias 

 CAP VIII - Testamentaria 



CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

   Testamento – acto unilateral e revogável 
pelo qual uma pessoa dispõe, para depois da 
morte, de todos os seus bens ou parte deles. 
 

 Tem carácter pessoal, insusceptível de ser 
feito por meio de representante ou 
dependente de outrem. 

Podem ser inseridas no testamento 

as disposições de carácter não 

patrimonial permitidas na lei. 



CAPÍTULO II – CAPACIDADE 

TESTAMENTÁRIA 

 Podem testar todos os indivíduos que a lei 

não declare incapazes de o fazer, sob pena 

de nulidade. 

 

 

 

CAPÍTULO III – CASOS DE 

INDISPONIBILIDADE RELATIVA 

 Identificam-se os casos de indisponibilidade 

relativa 



CAPÍTULO IV – FALTA E VÍCIOS 

DA VONTADE 

  

 É anulável o testamento feito em situação de 
incapacidade acidental. 

 

 É anulável a disposição testamentária: 

  - simulada; 

 - determinada por erro, dolo ou coacção. 

Regulam-se os vícios testamento: 



CAPÍTULO V – FORMA DO 

TESTAMENTO 

  Formas comuns: 

 Testamento público  

 Testamento cerrado 

Formas especiais: 

 militares e pessoas equiparadas 

 feito a bordo de navio 

 feito a bordo de aeronave 

 feito em caso de calamidade pública 

 feito por timorense no estrangeiro 



CAPÍTULO VI – CONTEÚDO DO 

TESTAMENTO 

   São previstas as regras aplicáveis para as 
disposições que podem ser incluídas no 
testamento: 

CAPÍTULO VII – NULIDADE, 

ANULABILIDADE, REVOGAÇÃO E 

CADUCIDADE DOS TESTAMENTOS E 

DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS 

 Estão previstos os prazos de caducidade 
da acção de nulidade e da da anulabilidade  
do testamento ou disposição testamentária. 



CAPÍTULO VIII –TESTAMENTARIA 

 Testamentaria - o testador pode nomear uma 

ou mais pessoas que fiquem encarregues de 

vigiar o cumprimento do seu testamento ou 

de o executar, no todo ou em parte. 

Prevêem-se neste capítulo as 

regras aplicáveis para a 

testamentaria  e o testamenteiro 


